


Impugnação de lista de créditos
NOTA:
A impugnação da lista de credores reconhecidos só pode ter como fundamentos os indicados no artº 130º CIRE, não permitindo o preceito a invocação de elementos novos, designadamente a indicação de garantia de que o crédito reconhecido eventualmente beneficie, anteriormente não indicada, e cuja consideração venha a determinar uma alteração da classificação do crédito.

TRIBUNAL JUDICIAL DE ...
PROCESSO DE INSOLVÊNCIA: ...

MERITÍSSIMO JUIZ DE DIREITO
MIQUEIAS..., divorciado, contribuinte nº ..., residente em ... vem, nos termos do artº 130º CIRE, impugnar a lista de créditos reconhecidos na insolvência de (identificar), melhor identificada nos autos supra, o que faz nos seguintes termos e fundamentos:
01	Aos (data) foi o ora Impugnante notificado por carta registada, pelo Administrador de Insolvência, como segue:
02	“(...) venho pelo presente informar V. Exª que o crédito constante da lista provisória de créditos, no montante de ... € (extenso) não foi reconhecido, por não ter sido reclamado.” (doc.01 que se junta e se dá por reproduzido para todos os efeitos de lei).
03	O Impugnante desconhecia por completo a existência do referido processo de insolvência e só teve notícia do mesmo por via da comunicação sobre-aludida.
04	Impõe-se por isso a impugnação da lista de créditos reconhecidos e não reconhecidos, como segue.
05	O A. é proprietário de um posto de abastecimento de combustível e loja anexa, mista de oficina auto e comércio de peças, que tudo gira sob o nome comercial de “Auto-Antonino Combustível e Mecânica”.
06	A Insolvente dedica-se à actividade de transporte de mudanças, tendo uma frota de furgões, furgonetas e camiões com os quais exerce essa sua actividade, usando-os em função das necessidades dos clientes.
07	Visto o que antecede, o A. e a Insolvente contrataram um fornecimento continuado de combustível, peças e serviços de oficina, sendo os valores devidos pela dita Sociedade pagos 10 (dez) dias após emissão de factura (doc.01 que se junta e se dá por reproduzido para todos os efeitos de lei), sendo as facturas emitidas aos dias 01, 15 e 30 de cada mês a que respeitava o fornecimento de bens e serviços. Assim,
08	E no seguimento do contratado, o A. forneceu à dita Insolvente os seguintes bens e serviços, incluindo de combustível, conforme facturas que se deixam discriminadas infra:
a.	Factura nº ..., emitida aos (data) e com vencimento aos (data), no valor de ... (IVA incl.), respeitante a bens e serviços ora descritos (incl. combustível) disponibilizados pelo A. à Sociedade Insolvente;
b.	Factura nº ..., emitida aos (data) e com vencimento aos (data), no valor de ... (IVA incl.), respeitante a bens e serviços ora descritos (incl. combustível) disponibilizados pelo A. à Sociedade Insolvente;
c.	Factura nº ..., emitida aos (data) e com vencimento aos (data), no valor de ... (IVA incl.), respeitante a bens e serviços ora descritos (incl. combustível) disponibilizados pelo A. à Sociedade Insolvente;
d.	Factura nº ..., emitida aos (data) e com vencimento aos (data), no valor de ... (IVA incl.), respeitante a bens e serviços ora descritos (incl. combustível) disponibilizados pelo A. à Sociedade Insolvente;
e.	Factura nº ..., emitida aos (data) e com vencimento aos (data), no valor de ... (IVA incl.), respeitante a bens e serviços ora descritos (incl. combustível) disponibilizados pelo A. à Sociedade Insolvente;
f.	Factura nº ..., emitida aos (data) e com vencimento aos (data), no valor de ... (IVA excl.), respeitante a bens e serviços ora descritos (incl. combustível) disponibilizados pelo A. à Sociedade Insolvente.
09	Todos os bens e serviços acima discriminados foram fornecidos pelo Impugnante à Insolvente a pedido desta e por ela aceites.
10	Os bens e serviços fornecidos pelo A. à Sociedade Insolvente, incl. combustível, totalizam ...€ (extenso).
11	Este crédito é comum (artº 47º/4c) CIRE).
12	Como dito em 1., 2. e 3. supra, o Impugnante desconhecia por completo a existência do processo de insolvência.
13	Nem suspeitou, por absoluta falta de indícios ou sequer de vozes do povo, que a Insolvente, sua cliente estivesse a passar dificuldades ou, pior, insolvente.
14	A sua actividade não impõe a consulta do Diário da República e mesmo que impusesse o Impugnante não está habituado ou sequer habilitado a tal consulta.
15	O princípio da confiança, pelo qual sempre se pautou, não o levou a desconfiar das dificuldades económicas da Insolvente.
16	E o pudor e discrição que caracterizam o Impugnante impediram-no de aprofundar o assunto, embora estranhasse o não pagamento.
17	Ora vista a comunicação referida em 1. e 2. supra, e a insolvência declarada da Insolvente, o Impugnante pretende impugnar a lista de créditos reconhecidos e não reconhecidos, com o objectivo do seu crédito ser naquela incluso, nos termos do artº 130º CIRE.
18	O Impugnante tem legitimidade e está em tempo para exercer a sua pretensão.

TERMOS EM QUE deve ser reconhecido o valor de capital em dívida de ... € (extenso) acrescido de juros de mora à taxa legal comercial devidos desde a data de vencimento de cada uma das facturas melhor descritas em 8. supra até ao trânsito em julgado da sentença de insolvência (data), no valor total de ... € (extenso), sendo o referido crédito comum.
DEVE POR ISSO considerar-se reconhecido e reclamado o crédito do Impugnante no valor total de ...€ (extenso), devendo o mesmo constar da lista de créditos reconhecidos, tudo com as legais consequências e seguindo os Autos os seus termos até final.

JUNTA: 01 Doc e procuração forense.
VALOR: ...€ (extenso)
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